
 

Ao Excelentíssimo Senhor,
HILDEVAN JOSÉ GOMES
Secretário Municipal de Educação

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA Nº 013/2025

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante signatário em exercício na Promotoria de Justiça de Paulistana-
PI, no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições contidas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; arts. 26 e 27 da
Lei Federal de nº 8.625/93; e arts. 36 e 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93:

 

CONSIDERANDO que o artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) preconiza que todo ser humano tem direito à
instrução, que será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos
direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais;

 

CONSIDERANDO que o artigo 18 da Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Estado Brasileiro em 24 de setembro de
1990, determina que para garantir e promover os direitos enunciados, os Estados Partes devem prestar assistência adequada aos pais e
aos tutores legais no desempenho de suas funções na educação da criança e devem assegurar a criação de instituições, instalações e
serviços para o cuidado da criança;

 

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 28 da Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece o direito à educação e ordena que os
Estados Partes tornem o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente a todos, como medida de facilitar o exercício do direito da
criança à educação, bem como a adoção de medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do índice de evasão
escolar e, ainda, que deverão adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do índice de evasão escolar
(item 1, c);

 

CONSIDERANDO que dentro das medidas especiais de proteção da infância e entre os direitos a elas reconhecidos no artigo 19 da
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de 22 de novembro de 1969, também conhecida por Pacto de São José da Costa Rica,
promulgada por meio do Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, figura com destaque o direito à educação, que favorece a
possibilidade de desfrutar de uma vida digna e contribui para prevenir situações desfavoráveis para o menor e para a própria sociedade;

 

CONSIDERANDO que o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 04 é assegurar a educação inclusiva e equitativa e de
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos;

 

CONSIDERANDO a Recomendação nº 96, de 28 de fevereiro de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, que recomenda aos
ramos e às unidades do Ministério Público a observância dos tratados, convenções e protocolos internacionais de direitos humanos, das
recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos; e
dá outras providências;

 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, cabendo- lhe promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos – arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;

 

CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6.º “caput” da Constituição Federal de 1988;
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CONSIDERANDO as informações recebidas por esta Promotoria de Justiça acerca da precária estrutura das escolas municipais de Acauã-
PI;

 

CONSIDERANDO que a qualidade da educação passa necessariamente pelas boas condições físicas e estruturais dos espaços físicos
onde são ministradas as aulas e feitas as recreações e refeições;

 

CONSIDERANDO a urgência na realização de reparos, com o objetivo de garantir a segurança e um mínimo de dignidade e conforto aos
alunos, professores e funcionários da escola;

 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Estadual expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a
adoção das providências cabíveis (art. 27.º, par. único, inc. IV, da Lei Federal 8.625/93 e art. 38.º, par. único, inc. IV, da Lei Complementar
Estadual nº 12/93);

 

CONSIDERANDO que o descumprimento do dever do Poder Público de oferecer regularmente o ensino obrigatório importa
responsabilidade da autoridade competente, consoante o disposto no §2º do art. 208 da CF/88;

 

R E S O L V E:

 

RECOMENDAR ao excelentíssimo senhor Secretário Estadual de Educação de Acauã-PI, HILDEVAN JOSÉ GOMES, atendendo
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Constituição Federal, art. 37, caput) que
adote as providências necessárias para:

a) Realização da reforma da escola Judite Maria Cavalcante, sobretudo com as especificações
abaixo discriminadas:

    • Ampliação e estruturação do refeitório, colocando mesas e cadeiras para os alunos realizarem
suas refeições com dignidade;
       • Retirada imediata dos arames farpados ao redor da Escola Judite Maria Cavalcante, de modo
que se faça o muro de forma adequada e que não cause risco de danos aos alunos;
       • Realização de higienização periódica da cisterna que abastece a Escola, para evitar riscos à
saúde dos alunos;
    • Realização de cobertura adequada para evitar que as fezes de pombos caiam sobre a merenda
escolar.

b) Realização da reforma de TODAS AS ESCOLAS DA ZONA RURAL DE ACAUÃ-PI, que estejam na
mesma situação de vulnerabilidade.

 

A partir da data da entrega da presente recomendação, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ considera seus destinatários
como pessoalmente cientes da situação ora exposta e, nesses termos, passível de responsabilização por quaisquer eventos futuros
imputáveis a sua omissão quanto às providências solicitadas.

 

Cabe, portanto, advertir que a inobservância da Recomendação Ministerial serve para fins de fixação de dolo em futuro e eventual manejo
de ações judiciais de improbidade administrativa por omissão, previsto em Lei Federal.

 

Vencidos os prazos concedidos, requisita-se informações no que diz respeito ao atendimento desta recomendação, inclusive sobre os
motivos da não-concretização das condutas recomendadas, registrando-se que, não obstante a não obrigatoriedade do seu atendimento,
a possível conduta indevida sujeita-se, por sua vez, a correção de natureza jurisdicional, seja da pessoa jurídica e/ou física responsável,
com repercussões civis (inclusive ressarcitórias), administrativas (improbidade) e/ou penal.

 

Faz-se impositivo constar que a presente recomendação não esgota a atuação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ sobre
o tema, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos agentes supramencionados.

 

Publique-se no Diário Oficial de Justiça e no quadro de avisos desta Promotoria de Justiça.
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Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e Cidadania - CAODEC.

 

Paulistana-PI, datado e assinado eletronicamente.

PETRÔNIO HENRIQUE CAVALCANTE
Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça de Paulistana-PI,

conforme Portaria PGJ nº 3614/2024.
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